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Conciliação Itinerante atinge mais de 
R$ 278 mil em acordos na Baixada Maranhense
Nos municípios de São João Batista, São Vicente Ferrer e Matinha 
foram realizados 64 acordos entre os dias 29 e 31 de julho

Unidades móveis do Senai-MA ampliam 

Comarca da Ilha

Juíza Lícia Ribeiro e juiz Rogério Rondon 
são plantonistas nesta semana

O projeto Conciliação 
Itinerante do Tribunal de 
Justiça do Maranhão (TJMA) 
atendeu a população dos 
municípios de São João 
Batista, São Vicente Ferrer 
e Matinha entre os dias 29 e 
31 de julho, resultando em 64 
acordos homologados (pré-
processual 48 e processual 16), 
totalizando R$ 278.903,80.
Nesse período, foram 
realizadas 98 audiências, 
sendo 48 pré-processuais e 50 
processuais.
No ônibus da conciliação, 
a população foi atendida 
nas questões de divórcio 
consensual (acordado), 
reconhecimento ou 
dissolução de união estável, 
reconhecimento espontâneo 
de paternidade, coleta de 

material genético para exame 
de DNA, pensão alimentícia, 
regulamentação de guarda e 
renegociação de dívidas.
A iniciativa é supervisionada 
pelo Núcleo Permanente 
de Métodos Consensuais 

(Nupemec/TJMA), presidido 
pelo desembargador José Nilo 
Ribeiro Filho e coordenado 
pelo juiz Rodrigo Costa Nina.
O coordenador do Nupemec, 
juiz Rodrigo Nina, disse 
que a edição da Conciliação 
Itinerante, na região da 
Baixada Maranhense, apontou, 
mais uma vez, que a solução 

consensuais tem tido ampla 
adesão, trazendo o acordo 
para o centro da prestação 
jurisdicional.

“Em apenas três dias de 
evento, foram alcançados 
resultados expressivos em 
valores, atingindo mais de 
278 mil reais, de um índice 
de conciliação de 65% das 
audiências realizadas”, 
comentou.
A equipe que atuou nesse 
período foi formada pelos 
conciliadores Lucieni 
Aquino, João Castelo 
Branco, Moisés Ferreira, 
Filon Krause e Gustavo 
Garcia. A servidora Sheyla 
Rodrigues (administrativa) e 
Euderson Alan Araújo Barbosa 
(informática).
RESUMO ESTATÍSTICO
Audiências designadas: 101
Audiências realizadas: 98
Audiências não realizadas: 3

Acordos realizados: 64
Percentual de acordos: 65,31%
AUDIÊNCIAS 
REALIZADAS
Pré-processual: 48
Processual: 50
Total: 98
AUDIÊNCIAS NÃO 
REALIZADAS
Ausência de ambas as partes: 3
ACORDOS
Pré-processual: 48
Processual: 16
Total: 64
R$ 278.903,80
ATENDIMENTOS
Orientações jurídicas: 79
Encaminhamentos: 6
Total de atendimentos: 85
Exames de DNA: 5

Além de oito unidades 
físicas em sete municípios 
maranhenses, o Serviço 
Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai-MA) 
possui oito unidades móveis 
especializadas em diversas 
áreas para atender, sob 
demanda, os municípios e 
indústrias maranhenses.
São duas unidades físicas do 
Senai-MA em São Luís, no 
Monte Castelo e no Distrito 
Industrial; e as demais em 

Açailândia, Bacabal, Balsas, 
Caxias, Imperatriz e Rosário. 
Além disso, a entidade 
dispõe de oito unidades 
móveis, que são veículos 
adaptados em salas de aula, 

com todos os equipamentos, 
instrumental e mobiliário 
para atender a demanda 

em áreas tecnológicas 

Recentemente, foi 

feito investimento para 
modernização das unidades 
móveis no Maranhão. 
Elas atendem as áreas de 
Automação, Construção 

Confecção, Manutenção de 
Motocicletas, Refrigeração, 
Soldagem e Tecnologia da 
Informação (TI).
A parceria entre o Senai 
e a Alumar é um exemplo 
do potencial das unidades 
móveis na promoção da 

A Unidade Móvel de 
Soldagem, atualmente 
instalada no Centro de 
Treinamento Alumar 
(CTA), permite a realização 
de treinamentos in loco, 
proporcionando maior 
praticidade, aderência às 
necessidades operacionais e 
desenvolvimento contínuo 
das competências dos 

soldagem.
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DIVULGAÇÃO

Conciliação Itinerante atendeu a população dos municípios de São João Batista, São Vicente Ferrer e Matinha, entre os dias 29 e 31 de julho

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS – MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 031/2026 – SISTEMA DE 
A 

Prefeitura Municipal de São João dos Patos – MA, através de seu Pregoeiro, tor-

eventual fornecimento de gêneros alimentícios diversos para atender as necessi-

-

transparencia/ no  através do 
-
-

-

TAPAJÓS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 27.967.244/0001-02 - NIRE 33.3.0036347-5 | Código CVM nº 02448-1
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE DA 1ª (PRIMEIRA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL 
FIDEJUSSÓRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA TAPAJÓS TRANSMISSORA DE 
ENERGIA S.A. (NOVA DENOMINAÇÃO SOCIAL DA EQUATORIAL TRANSMISSORA 8 SPE S.A.), A SER REALIZADA EM 13 DE AGOSTO DE 
2026. Ficam convocados os senhores titulares das debêntures da primeira série em circulação (“Debenturistas da Primeira Série”) 
da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Tapajós Transmissora de Energia S.A. (nova 
denominação social da Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.) (“Debêntures da Primeira Série” e “Companhia”, respectivamente), 
emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.”, originalmente celebrado em 15 de abril de 2019, entre a Companhia, 

Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”), a Equatorial S.A., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 03.220.438/0001-73 (“Equatorial”) e a Verene Transmissão Subholding S.A. (nova denominação social da 
Equatorial Transmissão S.A.), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.520.790/0001-31 (“Verene Transmissão” e “Escritura de Emissão 
Original”, respectivamente), conforme aditado pelo (i) “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em 
até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.”, celebrado em 21 de 
maio de 2019, entre a Companhia, o Agente Fiduciário, a Equatorial e a Verene Transmissão (“Primeiro Aditamento à Escritura de 
Emissão Original”), e (ii) “Segundo Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.”, celebrado em 8 de outubro de 2025, entre a 
Companhia, o Agente Fiduciário, a Equatorial, a Verene Transmissão e a Infraestrutura e Energia Brasil S.A., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 37.513.663/0001-10 (“Segundo Aditamento à Escritura de Emissão Original” e, em conjunto com a Escritura de Emissão 
Original e o Primeiro Aditamento à Escritura de Emissão Original, “Escritura de Emissão”), para se reunirem, em segunda 
convocação, no dia 13 de agosto de 2026, às 14:00, em assembleia geral de Debenturistas da Primeira Série (“AGD”), a ser 
realizada de modo exclusivamente digital e remoto, por meio da plataforma “TEN” (https://assembleia.ten.com.br/402340266) 
(“Plataforma Digital”), sem prejuízo da possibilidade de voto por meio de instrução de voto à distância enviada previamente à 
realização da AGD, nos termos do artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), e do artigo 70, inciso I, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ORDEM DO DIA: (i) 
aprovar a concessão de consentimento prévio, de forma que não seja caracterizada uma hipótese de Evento de Vencimento 

Série, nos termos da Cláusula 7.1.3, item (x), da Escritura de Emissão, para a alteração do controle acionário indireto da 

de dépôt et placement du Québec, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.406.369/0001-80 (“La Caisse”), que passará a ser detido de 
forma compartilhada, sob a forma de co-controle, entre a La Caisse e o Grupo Energía Bogotá S.A. E.S.P., inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 22.252.125/0001-41 (“Alteração do Controle Acionário Indireto da Companhia”); e (ii) aprovar a autorização para que a 
Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, possa praticar todos os atos necessários à realização, formalização, 
implementação e aperfeiçoamento das deliberações ora tomadas. Informações Gerais: Nos termos da Cláusula 11.6 da Escritura 
de Emissão e do parágrafo 3º do artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Debenturistas da Primeira Série que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais uma das Debêntures 

Nos termos da Cláusula 11.11, item (c), da Escritura da Emissão, considerando que os itens (i) e (ii) da AGD têm por objeto 
deliberar sobre a autorização prévia dos Debenturistas para a aprovação da Alteração do Controle Acionário Indireto da Companhia, 
a aprovação das matérias constantes dos itens (i) e (ii) da ordem do dia dependerá da aprovação (a) em primeira convocação, de 
50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação da Primeira Série, e (b) em segunda convocação, da maioria das 
Debêntures em Circulação da Primeira Série presentes na AGD, desde que estejam presentes na referida AGD, no mínimo, 1/3 (um 
terço) das Debêntures em Circulação da Primeira Série. Os Debenturistas da Primeira Série interessados em participar da AGD 
deverão solicitar o cadastro por meio da Plataforma Digital (“Cadastro”), preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias 
da data de realização da AGD, selecionando a opção “cadastrar” e realizando o upload dos documentos necessários para a 
habilitação. Em caso de eventuais dúvidas ou esclarecimentos, os Debenturistas da Primeira Série poderão requisitar informações 
à Companhia, com cópia para o Agente Fiduciário, nos endereços eletrônicos dividas@verenenergia.com, juridico@verenenergia.
com e assembleias@pentagonotrustee.com.br. A solicitação de Cadastro deverá (i)
o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF/
MF ou CNPJ/MF, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos 
necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos do artigo 71, inciso I, da Resolução CVM 81, além 
da participação e do voto à distância durante a AGD, por meio da Plataforma Digital, também será admitido o preenchimento e 
envio de instrução de voto à distância, conforme modelos disponibilizados pela Companhia no seu website (https://verenenergia.
com/relacao-com-investidores/), desde que atendidos os requisitos apontados nos referidos modelos (sendo admitida a assinatura 
digital), o qual será enviado à Plataforma Digital, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias da realização da AGD. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo respectivo debenturista ou por seu representante 

de 20 de maio de 2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, ao artigo 115, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, e outras 
hipóteses previstas em lei. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Nos termos dos artigos 71 e 126 
da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Debenturistas da Primeira Série deverão 
encaminhar, por meio da Plataforma Digital: (i) cópia do documento de identidade do debenturista, representante legal ou 
procurador (Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos 

seu titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade das Debêntures da Primeira Série, expedido pelo escriturador, o qual 
recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o debenturista seja 

caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Companhia ou o Agente Fiduciário 
interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. O 
representante do debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente 
registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) 
contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a 
assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à instituição 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou 
gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá 
apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente, bem como cópia dos documentos 
pessoais dos assinantes. Caso qualquer dos Debenturistas da Primeira Série seja parte em operações compromissadas, além dos 
documentos listados acima, conforme aplicável, será necessário o envio (a) da tela CETIP; e (b) e-mail do debenturista aos 
endereços acima contendo (b.1) a indicação do ativo; e (b.2) a declaração, em texto corrido do e-mail, de que realizou a operação 
compromissada e que o debenturista permanece com os direitos políticos do ativo. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das 
Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil

da Primeira Série da Companhia somente poderão ser representadas na AGD por procurador que seja acionista, administrador da 

pessoas jurídicas Debenturistas da Primeira Série da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em 
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014). Após a 

do Cadastro. Adicionalmente, os Debenturistas da Primeira Série receberão em até 1 (um) dia antes da realização da AGD, via 
e-mail, um lembrete com as instruções para acesso à Plataforma Digital. Na data da AGD, o link de acesso à Plataforma Digital 
estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo 
que o registro da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da 
AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a 
Companhia recomenda que os Debenturistas da Primeira Série acessem a Plataforma Digital para participação da AGD com pelo 

Debenturistas da Primeira Série credenciados na Plataforma Digital se familiarizem previamente com a Plataforma Digital. Caso 
determinado debenturista necessite de orientações acerca das instruções de acesso, deverá entrar em contato com a Companhia, 
por meio do endereço eletrônico dividas@verenenergia.com, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, 
para que seja prestado o suporte necessário. Em caso de dúvidas, os Debenturistas da Primeira Série poderão contatar a 
Companhia diretamente pelo endereço eletrônico acima, com cópia ao Agente Fiduciário, por meio do endereço eletrônico 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. A administração da Companhia reitera aos Debenturistas da Primeira Série que não 

digital. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Companhia não se responsabilizará por 

não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. 
Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior 
participação na AGD por meio de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização 
da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, inciso II, da 
Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível nas páginas eletrônicas da Companhia (https://verenenergia.com/relacao-
com-investidores/), do Agente Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/) e da CVM na rede mundial de computadores 
(https://www.gov.br/cvm/pt-br/). A proposta da administração foi disponibilizada nos sites acima indicados. Todos os termos aqui 

Emissão. Rio de Janeiro/RJ, 05 de agosto de 2026. TAPAJÓS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. - Sra. Ana Graciela Heugas Granato 
- Presidente do Conselho de Administração.
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